
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.800 - SC (2010/0218938-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARIA EVA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO.
   1. Não cabe agravo contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. 
Precedentes.
   2. Segundo a Corte Especial deste Tribunal, nos casos de 
indevido trancamento do recurso especial, deve a parte manejar 
agravo interno na origem, demonstrando a especificidade do caso 
concreto. (QO no Ag 1154599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, julgado em 16/02/2011, DJe 12/05/2011).
   3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.800 - SC (2010/0218938-1)
  

AGRAVANTE : MARIA EVA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Maria Eva de 

Almeida interpõe agravo regimental contra decisão à fl. 100, em que o Presidente desta 

Corte determinou a devolução dos autos à origem, para conversão do feito em agravo 

regimental a ser julgado pela instância ordinária.

Sustenta o agravante que não é o caso de aplicar o decidido na Questão 

de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, uma vez que o acórdão recorrido está em sentido 

contrário ao Resp n. 1.109.591/SC, processado conforme o art. 543-C do Código de 

Processo Civil.

Afirma que o nível do dano e o grau do maior esforço não interferem na 

concessão do auxílio-acidente, o qual será devido ainda que mínima a lesão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.800 - SC (2010/0218938-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A decisão agravada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O recurso especial teve o processamento negado porque o acórdão 

atacado estaria no mesmo sentido do Resp n. Resp n. 1.108.298/SC, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, processado como recurso representativo da controvérsia. 

A decisão de inadmissibilidade amparou-se, dessa forma, no art. 543-C, § 

7º, I, do Código de Processo Civil.

A Corte Especial, na Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, relator 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 12/05/2011, seguindo a trilha de entendimento da 

Suprema Corte em relação aos julgamentos dos recursos em processos repetidos, 

visando a  redução de processos para permitir que o Superior Tribunal de Justiça se 

ocupe cada vez mais de questões novas, ainda não resolvidas, e relevantes para as 

partes e para o País, entendeu que não cabe agravo de instrumento contra decisão que 

nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC, mas 

apenas agravo regimental no Tribunal a quo para sanar eventual equívoco do órgão 

julgador na origem. 

Eis a ementa do julgado:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, 
do CPC.
Agravo não conhecido (QO no Ag 1154599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 16/02/2011, DJe 
12/05/2011).

Nesse julgamento, ficou decidido que, nos casos de indevido trancamento 

do recurso especial, deve o agravante manejar agravo regimental na origem, 

demonstrando a especificidade do caso concreto, conforme se vê do seguinte trecho, 
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verbis:

III - Por último, cabe aqui discutir uma terceira questão. 
Poderá haver hipóteses em que, de fato, o recurso especial 
terá seguimento negado indevidamente, por equívoco do 
órgão julgador na origem. Nesse caso, caberá apenas 
agravo regimental no Tribunal a quo. 

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 
n. 760.358-7, decidiu de forma semelhante. Considerando 
inadequada a utilização da reclamação para correção de 
equívocos na aplicação da jurisprudência daquele Tribunal 
aos processos sobrestados na origem pela repercussão 
geral, entendeu que o único instrumento possível a tal 
impugnação seria o agravo interno. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0218938-1 Ag     1.387.800 / SC

Números Origem:  20080103214000100     20080103214000101     20080103214000102     20080103214000103    
 37060026193

EM MESA JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA EVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA EVA DE ALMEIDA
ADVOGADO : ANA PAULA FONTES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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